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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio celebrado em 30-6-04, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, e o Município de Potirendaba, objetivando a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise do processo verifica-se que através do Ofício nº 336/04, de 20-10-04, a Prefeitura Municipal de Potirendaba comunica a retificação do valor da contrapartida do Convênio assinado com a SEE, em 30-6-04, nos termos que destacamos, a seguir:

(...) “consta no Convênio o valor da contrapartida de R$ 128.298,40, (cento e vinte e oito mil, duzentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), uma vez que foi confirmado 152 alunos do Ensino Fundamental, que estão sobre (sic) a responsabilidade do município, sendo que para o referido Convênio são apenas 37 alunos do Ensino Médio. O valor da Contra Partida ora especificado é de exatamente R$ 25.116,59.” 

Também consta dos autos, Ofício CEI – DF nº 37/04, datado de 22-11-04, de onde ressaltamos:

...

“Considerando que na Cláusula Sexta – Das Alterações – é, prevista alteração anual, mediante solicitação da Prefeitura Municipal, desde que justificada e mediante termo de aditamento, esta Coordenadoria de Ensino elaborou minuta de Termo de Aditamento e Reti – Ratificação, em anexo, para atender as seguintes possibilidades:

“a) Municípios que, mediante justificativa queiram mudar algum dado contido em cláusula do termo inicial;

“b) No início do exercício, tanto a Coordenadoria de Ensino do Interior, como os Municípios, deverão alterar o Plano de Trabalhado para atender à Cláusula Sexta, alterando os valores do exercício.

“Encaminhamos o presente expediente à douta Consultoria Jurídica da Pasta, para exame do aspecto formal da minuta e manifestação sobre a possibilidade de utilização da mesma nas situações acima citadas, com posterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação.”

Ainda, ressaltamos as afirmativas da Douta CJ/SEE, a seguir:

...

“Trata-se de Convênios com vigência a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogados, mediante aditamentos, por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 5 (cinco) anos.

“Referidos Convênios têm por objeto a transferência de recursos financeiros visando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino celebrado entre o Estado de São Paulo, através desta Pasta e Municípios Paulistas, com base no Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.

“Consta dos autos, minuta do Termo de Aditamento e Reti – ratificação com as modificações propostas, que objetiva a redução dos valores previstos para a contrapartida ajustada, como de responsabilidade do Município de Potirendaba, com a conseqüente alteração da Cláusula Terceira do citado Convênio, com vistas à adequação do montante desses recursos financeiros, ao número de alunos, participantes do Programa, efetivamente apurado, como de responsabilidade do Município.

“A alteração do Plano de Trabalho e, conseqüentemente, da contrapartida a cargo do Município, em tese, poderá ser efetuada eis que prevista na Cláusula Sexta do Termo de Convênio cuja minuta foi aprovada pelo Decreto nº 48.631/04. 

“No que tange à minuta de Termo de Aditamento e Reti – ratificação, anexada, poderá ser utilizada pela Administração, para o fim colimado de adequação, mediante redução dos valores financeiros da contrapartida do Município, previstos para a execução do Convênio, nos demais casos concretos que surgirem.”

E, em atendimento às instruções contidas nos Pareceres da Consultoria Jurídica da SEE de nºs 833 e 847/04, a CEI apresenta a Minuta do Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio celebrado em 30-6-04:

“Cláusula Primeira – Do Aditamento e Retificação

“O presente Termo objetiva a retificação dos valores previstos no Convênio inicial, tendo em vista a alteração do número de alunos indicado no Plano de Trabalho anexo do respectivo município, o que implicará na alteração da Cláusula Terceira que passará a ter a seguinte redação:

“Cláusula Terceira - Do Valor e Dos Recursos

“O valor total do presente convênio é de R$ 32.316,59 (trinta e dois mil, trezentos e dezesseis reais e cinqüenta e nove centavos), sendo R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), em recursos estaduais, do exercício vigente, e R$ 25.116,59 (vinte e cinco mil, centos e dezesseis reais e cinqüenta e nove centavos), em recursos municipais, a título de contrapartida, do exercício vigente.

“§ 1º - Os recursos a serem transferidos pela Secretaria ao Município têm a seguinte origem:

“1. R$ 0,00 (zero): Salário Educação/QESE, onerando o Órgão 08, Secretaria de Estado da Educação, Unidade Orçamentária 08007, U.G.O. 080014, U.G.E. 080338, Programa de Trabalho 12.361.0801.5142.0000 e Natureza de Despesa 33.40.39.01, do exercício vigente;

“2. R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais): Tesouro do Estado, onerando o Órgão, Secretaria de Estado da Educação, Unidade Orçamentária 08007 – Coordenadoria do Ensino do Interior, U.G.O. 080014, U.G.E. 080338, Programa de Trabalho e Natureza de Despesa 33.40.39.01, do exercício vigente.

“Cláusula Segunda – Da Ratificação

“Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no Termo de Convênio de 30-6-04, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.”

2. CONCLUSÃO

Aprova - se, nos termos deste Parecer, o Termo de Aditamento e Reti - Ratificação ao Convênio celebrado em 30-6-04, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, e o Município de Potirendaba, objetivando o reajuste na transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.

  



São Paulo, 14 de dezembro de 2004

                                              a) Conselheiro Wander Soares

 
                       Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: .Pedro Salomão José Kassab, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Wander Soares.

São Paulo, 15 de dezembro de 2004

                              a) Conselheiro Pedro Salomão José Kassab

                                                  Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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